
COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

 

REQUERIMENTO Nº , de 2016 

(Do Sr. Wilson Filho) 

 

Requer a realização de visita 

técnica e mesa redonda da Comissão 

do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável em João Pessoa, na 

Paraíba, para que seja debatida a 

aceleração do processo de erosão e 

deslizamentos na Barreira do Cabo 

Branco e a elaboração de projeto de 

recuperação e reflorestamento da região.  

 

 

 

Senhor Presidente,  

 

Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 32, inciso XIII, alínea “a” do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, que se realize visita técnica e 

mesa redonda da Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

em João Pessoa, na Paraíba, a fim de se debater a aceleração do processo de 

erosão e deslizamentos na Barreira do Cabo Branco e a elaboração de projeto de 

recuperação e reflorestamento da região. Para a mesa redonda de debates, requer-se 

as seguintes presenças: 

 

 Sra. Suely Mara Vaz Guimarães de Araújo, Presidente do Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 

IBAMA.  

 Representante do Ministério do Turismo. 

 Representante do Ministério da Integração Nacional.  



JUSTIFICAÇÃO 

 

Um dos principais cartões postais de João Pessoa, a Faixa da Barreira 

de Cabo Branco, sofre um acelerado processo de erosão e desgaste 

provocados pela intensa atividade das ondas do mar, e por isso está interditada 

por motivos de segurança.  

A região, antes conhecida por receber inúmeros turistas, está fechada 

por oferecer riscos de deslizamentos e ameaças a integridade física das 

pessoas que ali circulam.  

Está em andamento a elaboração de um projeto de recuperação dessa 

importante região turística da Paraíba, que prevê, além do reflorestamento da 

área, amenizar o avançado processo de erosão, com a colocação de pedras, o 

aumento da faixa de areia e a colocação de barreiras no mar, a fim de reduzir o 

impacto das ondas. Entretanto, a Prefeitura afirma que ainda não foi dado início 

a execução do projeto por falta de licenciamento ambiental.  

Por essas razões, é essencial promover um debate para que sejam 

impulsionadas as ações necessárias para solucionar essa grave situação. 

Deve se considerar, além dos impactos ambientais, a enorme relevância da 

região em questão, tão importante para o turismo da cidade, assim como a 

garantia da segurança e integridade dos cidadãos expostos a essas ameaças.  

 

 

Sala das Comissões, em 21 de junho de 2016. 
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